
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.540 - RS (2015/0178650-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LUCIANE FLORES DE FLORES 
ADVOGADOS : FILIPE TROUILLER THOME 
  GILBERTO DA SILVA SILVEIRA 
  KAREN UNELLO DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : MAURO FITERMAN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DANO MORAL. VALOR DA CONDENAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO-CARACTERIZADA. FALTA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.  AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No que diz respeito ao valor da indenização por danos morais, é inviável 
a análise do recurso especial pela divergência jurisprudencial, uma vez 
que os acórdãos confrontados sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. Precedente: 
AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de setembro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.540 - RS (2015/0178650-5)
  

AGRAVANTE : LUCIANE FLORES DE FLORES 
ADVOGADOS : FILIPE TROUILLER THOME 
  GILBERTO DA SILVA SILVEIRA 
  KAREN UNELLO DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : MAURO FITERMAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face da decisão de fls. 337-339, 

pela qual este relator negou provimento ao agravo da ora recorrente, tendo em vista não ser 

possível a reavaliação do quantum fixado a título de danos morais.

Em suas razões, a agravante sustenta que o montante indenizatório fixado 

pelas instâncias ordinárias se revela irrisório e, ainda, que não estaria "EM HARMONIA com 

os valores arbitrados pelo STJ"  (fl. 342). Busca a sua majoração.

Pede a reconsideração ou a reforma da decisão agravada.

Em síntese, é o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.540 - RS (2015/0178650-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LUCIANE FLORES DE FLORES 
ADVOGADOS : FILIPE TROUILLER THOME 
  GILBERTO DA SILVA SILVEIRA 
  KAREN UNELLO DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : MAURO FITERMAN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DANO MORAL. VALOR DA CONDENAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO-CARACTERIZADA. FALTA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.  AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No que diz respeito ao valor da indenização por danos morais, é inviável 
a análise do recurso especial pela divergência jurisprudencial, uma vez 
que os acórdãos confrontados sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. Precedente: 
AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. A recorrente busca a majoração do valor da indenização por danos morais, 

repisando os fundamentos aduzidos em seu recurso especial de que o valor fixado na origem 

não estaria em harmonia com a jurisprudência desta Casa, em casos similares.  

Todavia, a irresignação recursal não merece acolhida.

Com efeito, o recurso especial não comporta a análise de divergência 

jurisprudencial no que diz respeito à reavaliação do quantum fixado a título de danos morais, 

uma vez que se verifica a impossibilidade de, relativamente ao acórdão confrontado, 

estabelecer-se juízo de valor acerca da relevância e semelhança dos pressupostos fáticos 

inerentes a cada uma das situações retratadas nos acórdãos confrontados que acabaram 

por determinar a aplicação do direito à espécie. 

Cada caso reveste-se de peculiaridades que lhes são muito próprias, tais como 

circunstâncias em que o fato ocorreu, condições do ofensor e do ofendido, além do grau de 
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repercussão do fato no âmbito moral da vítima. 

Dessa forma, os acórdãos sempre serão distintos quanto ao aspecto subjetivo, 

não obstante as semelhanças externas e objetivas. 

Nessa linha:

"em se tratando de valor da indenização por danos morais, torna-se 
incabível a análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois 
ainda que haja grande semelhança nas características externas e objetivas, 
no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos." (AgRg no Ag 
1019589/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES SEM PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. VALOR DA INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No que diz respeito ao valor da indenização por danos morais, é inviável 
a análise do recurso especial pela divergência jurisprudencial, uma vez que 
os acórdãos confrontados sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. Precedente: 
AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel.
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
06/05/2010, DJe 17/05/2010.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 584.784/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 21/10/2014)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0178650-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 748.540 / RS

Números Origem:  00111302369203  01985841820148217000  02754869120138210001  
02880338420148217000  02911439120148217000  04099601720148217000  
04946637520148217000  111302369203  11302369203  70060060217  70060654708  
70060985801  70062173976  70063021000

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANE FLORES DE FLORES
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA

FILIPE TROUILLER THOME
KAREN UNELLO DE MEDEIROS E OUTRO(S)

AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : MAURO FITERMAN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANE FLORES DE FLORES
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA

FILIPE TROUILLER THOME
KAREN UNELLO DE MEDEIROS E OUTRO(S)

AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : MAURO FITERMAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
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e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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